
DECRETO N.º 4.717
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006.

INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIA PARA AUXÍLIO DE CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE COMBATE A INCÊNDIOS, BUSCA, RESGATE, SALVAMENTO E REDUÇÃO DE ENCHENTES E RISCOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n.º 1.975, de 13 de novembro de 2001, autorizou o Poder Executivo a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Segurança Pública para execução dos serviços de combate a incêndios, busca, resgate e salvamentos;

CONSIDERANDO que o aludido convênio contempla dentre as atribuições do Município de Santos a atuação em colaboração com o Estado de São Paulo para manutenção dos serviços de combate a incêndios, busca, resgate e salvamento;

CONSIDERANDO a relevância e a excelência dos serviços de combate a incêndios, busca, resgate e salvamento prestados pelo Corpo de Bombeiros à comunidade local;

CONSIDERANDO a necessidade de aquisição de equipamentos e a realização de serviços e obras para a redução de enchentes e redução de riscos por meio da implementação do Plano Municipal de Redução de Riscos com base em estudos elaborados pelos órgãos de redução de riscos e pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo.

DECRETA:

Art. 1.º Fica instituída a contribuição voluntária destinada a atender às seguintes atribuições do Município:

I - as previstas no convênio mantido com o Governo do Estado de São Paulo no auxílio de aquisição de equipamentos e custeio dos serviços de combate a incêndios, busca, resgate e salvamento, prestados pelo Corpo de Bombeiros no Município de Santos;

II – a aquisição de equipamentos e a realização de serviços e obras para a redução de enchentes e a redução de riscos por meio da implementação do Plano Municipal de Redução de Riscos, com base em estudos elaborados pelos órgãos de redução de risco e pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo.
Art. 2.º A contribuição prevista no artigo anterior terá valor anual, mínimo de R$ 20,00 (vinte reais) e será arrecadada, em prestação única, por meio de boleto bancário específico, inserto no carnê de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.  

Art. 3.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de dezembro de 2006.

                                                                               JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                             Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 19 de dezembro de 2006.

                                                                      CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                                     Chefe do Departamento
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